
DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO 25/2016 UASG 158393

Pedido de impugnação de edital,  interposto pela empresa  THYSSENKRUPP ELEVADORES

S.A.,  qualificada nos autos,  em que se  questiona a legitimidade de exigência da prestação da

garantia contratual no prazo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do Contrato. Ato contínuo,

solicita-se  a  alteração  do  prazo  supramencionado  para  30  (trinta),  a  contar  da  assinatura  do

instrumento contratual,  sob a justificativa de viabilizar  a adoção de qualquer das modalidades



até vinte e quatro horas. A jornada de trabalho é determinada pelo seu regime jurídico, que em

regra e no caso em comento é de oito horas diárias, de forma que o expediente desta autarquia é

das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00.

Nesta toada, a lei dos processos administrativos, aplicável aos procedimentos licitatórios,

estabelece que os  atos  administrativos  devem se realizar  em dias  úteis  no horário  normal  de



da União, que veio a alterar a Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, e determinou

que, no tocante à exigência de garantia de execução do contrato: 

“Art. 19.
(...)
XIX - exigência de garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação,
observados ainda os seguintes requisitos:

a)  a  contratada  deverá  apresentar,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,
prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do  órgão  contratante,  contado  da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por
caução  em  dinheiro  ou  títulos  da  dívida  pública,  seguro-garantia  ou  fiança



c) Da (in)aplicabilidade do CDC à Contratação.

Quanto  à  aplicabilidade  ou  não,  ainda  que  subsidiariamente,  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor às relações jurídicas de direito administrativo. Relativamente aos entes públicos, o

problema que se levanta é a contradição aparente entre os princípios informadores do Código de

Defesa do Consumidor e os princípios que regem os contratos de direito administrativo. 

O Código  de Defesa  do Consumidor,  tratando dos  partícipes  das  relações  de consumo,

procura tratar desigualmente pessoas desiguais, “levando-se em conta que o consumidor está em

situação de manifesta inferioridade frente ao fornecedor de bens e serviços” (Filomeno, José Brito.

In



consumidor  manifesta-se  na  alteração  dos  mecanismos  de  formação  dos  contratos,  que  deu

origem ao aparecimento e consolidação dos contratos de massa” (Amaral Jr. apud Cláudia Lima

Marques.  ob.  cit.,  p.  148).  Esta  vulnerabilidade,  no  sistema  do  CDC,  é  presumida  para  o

consumidor não-profissional,  e para o consumidor pessoa física.  Quanto aos profissionais  e às

pessoas  jurídicas  vale a  presunção em contrário,  isto é,  de que devem possuir  conhecimentos

jurídicos mínimos ou devem poder consultar profissionais especializados antes de obrigar-se.

A vulnerabilidade fática ou econômica relaciona-se ao fato de que o fornecedor, por sua

posição de monopólio, por seu grande poder econômico ou em razão da essencialidade do serviço,

impõe sua superioridade a todos que com ele contratam.

Ratificando este entendimento, no qual a legislação consumeirista também seria aplicável

aos contratos administrativos, eminentemente públicos, só que de forma supletiva, vem o Art. 54

da Lei nº 8.666/93, que se segue:

art.  54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente,

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

Observa-se, portanto, perfeitamente possível ao órgão ou entidade pública contratante, a

despeito de sua supremacia jurídica, presumida por lei, estar numa posição de vulnerabilidade

técnica, científica, fática ou econômica perante o fornecedor. Imagine-se, a título de exemplo, a


